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RESUMO: Este artigo analisa os impactos das Dire-
trizes Curriculares Nacionais nos currículo dos cursos 
de formação de professores de Educação Física de duas 
universidades públicas do Sul do País. Procura demons-
trar, a partir de um estudo bibliográfico e documental, 
a relação desses documentos legais com o atual grau de 
desenvolvimento das forças produtivas e das relações 
de produção, explicitando (a) a função de mediação que 
exercem na adequação da formação dos professores de 
educação física às atuais demandas do processo de acu-
mulação capitalista e (b) a reprodução das determinações 
legais e dos marcos teóricos sustentados pelas DCN nos 
currículos dos cursos de graduação investigados.

PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores. Dire-
trizes Curriculares Nacionais. Reestruturação curricular.

ABSTRACT: This article analysis the impacts of National 
Curriculum Guidelines in training course of Physical 
Education Teachers in two Federal Universities on South 
Country. Aims to demonstrate, as from, a bibliographic 
and documentary study, the connection of these legal 
document sand the current level of development of the 
productive forces and of the relations of production, 
explaining (a) the mediation function that they operate 
to the adaptation of the training Physical Education 
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Teachers to the current demands of the capitalist 
accumulation processand (b) there production of legal 
determinations and theoretical frameworks from the 
DCN in the CV’s of under graduate courses investigated.
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RESUMEN: Este artículo analiza los impactos de las 
Directrices Curriculares Nacionales em programas 
de formación del profesorado de Educación Física en 
dos universidades públicas en el Sur de Brasil. Trata 
de demostrar, en una investigación bibliográfica y 
documental, la relación de estos documentos legales con 
el nivel actual de desarrollo de las fuerzas productivas y 
las relaciones de producción, explicando (a) la función 
de la mediación que desempeñan en la adecuación 
dela formación de profesores de educación física a 
las exigencias actuales del proceso de acumulación 
capitalista y (b) la reproducción delas determinaciones 
legales y marcos teóricos sostenidos por DCN en los 
currículos investigados.
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INTRODUÇÃO

A década de 2000, no que tange à formação do pro-
fessor de Educação Física, foi marcada por processos de 
reestruturação curricular aparentemente assentados na 
necessidade de adequar o trabalho pedagógico levado a 
efeito nas universidades, nos cursos de graduação em li-
cenciatura e bacharelado às “reais” demandas dos diferen-
tes espaços de atuação. Na verdade, tratou-se de ajustar a 
formação desses trabalhadores às “reais” necessidades do 
capital, que podem ser sintetizadas na expressão “aumento 
da taxa de retorno de investimentos”, ou seja, ampliação 
das taxas de lucro por meio do aumento da exploração do 
trabalho. Observa-se que essa tendência não é exclusiva da 
área da Educação Física, mas geral à formação da classe 
trabalhadora na etapa atual de desenvolvimento das forças 
produtivas no capitalismo.

A via de indução desses processos de reestruturação 
curricular foi um conjunto de marcos regulatórios elabora-
do e homologado à revelia dos interesses e das necessida-
des da classe trabalhadora e profundamente alinhado com 
os setores conservadores da área da Educação Física e com 
a reforma da educação brasileira – desenvolvida de modo 
subserviente às “recomendações” do Banco Mundial e do 
Fundo Monetário Internacional (FMI).

No caso da formação de professores de Educação Fí-
sica, esses marcos regulatórios são as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais (DCN) – a Resolução CNE/CP 01/2002 e 
a Resolução CNE/CES 07/2004 –, que estabelecem, res-
pectivamente, “os princípios, as condições e os procedi-
mentos” para a formação de professores em geral e para 
os professores de Educação Física. Uma vez publicados, as 
Instituições de Ensino Superior (IES) reestruturaram os 
seus currículos, levando-os em consideração.

Decorridos dez anos da sua homologação, faz-se 
necessário analisar os impactos dessas DCN na formação 
dos professores de Educação Física. Esta análise, todavia, 
demanda retomar aspectos relativos à forma e ao conteú-
do das DCN e dos processos de reestruturação curricular 
desenvolvidos pelas Instituições de Ensino Superior (IES) 
e explicar estes aspectos tendo em conta o atual grau de de-
senvolvimento das forças produtivas e das relações de pro-
dução. Essa explicação, por sua vez, serve de instrumento 
para reconhecer os embates entre os distintos projetos de 
formação defendidos pelas classes sociais antagônicas, em 
particular, na formação dos professores de Educação Física 
e as mediações utilizadas pelo capital no direcionamento 
da formação da classe trabalhadora.

Considerando essas questões, este artigo tem como 
objetivo analisar os impactos das DCN para a formação dos 
professores de Educação Física no Brasil, considerando: 
(a) o atual grau de desenvolvimento das forças produtivas 
e das relações de produção; (b) a tendência à desqualifi-
cação da formação da classe trabalhadora como uma das  
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condições para a acumulação de capital e para a contenção 
de classe; (c) os projetos de formação humana em disputa; 
(d) as DCN como componentes mediadores entre os desíg-
nios do capital e a formação de professores de Educação 
Física; (e) o conteúdo desses marcos regulatórios, com des-
taque aos interesses de classe em disputa e às concepções 
de formação humana subjacentes; (f) o impacto desses 
marcos regulatórios nos currículo dos cursos de formação 
de professores de Educação Física de duas universidades 
públicas do Sul do País (identificadas, neste artigo, como 
IES1 e IES2, respectivamente).

Trata-se de uma pesquisa documental, cujas fontes 
de dados são as resoluções CNE/CP 01/2002 e CNE/CES 
07/2004, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) dos cursos 
de graduação em Educação Física das instituições investi-
gadas e atas das reuniões de Departamentos, Colegiados, 
Conselhos e/ou Comissões dessas mesmas instituições.

RELAÇÃO ENTRE O MODO DE PRODUÇÃO 
CAPITALISTA, OS EMBATES DE PROJETOS 
DE FORMAÇÃO, AS DCN E OS PROCESSOS 
DE REFORMA CURRICULAR

Tendo em vista que, para determinadas formas de re-
lação dos homens entre si, com a natureza, com os instru-
mentos de trabalho e com os produtos do seu trabalho (em 
uma palavra, a determinado modo de produção da existên-
cia), corresponde determinada superestrutura jurídica, po-
lítica, filosófica, artística etc., que mantém com esse mesmo 
modo de produção uma relação de determinação recíproca 
(MARX, 2008; MARX; ENGELS, 2007). Pretende-se ex-
plicar as DCN e os processos de reforma curricular a partir 
do atual grau de desenvolvimento das forças produtivas e 
das relações de produção.

Marx (2008), em “Contribuição à Crítica da Econo-
mia Política”, aponta um fator essencial a ser considerado 
na análise da realidade: em um dado grau de desenvolvi-
mento do modo de produção da existência, as relações de 
produção, até então fator de impulso ao desenvolvimento 
das forças produtivas, tornam-se um obstáculo a esse de-
senvolvimento.

Na atual conjuntura, em que as forças produtivas 
alcançaram um vertiginoso desenvolvimento, no qual a 
humanidade é capaz de produzir a existência humana de 
modo universal1, as relações capitalistas de produção blo-
queiam o desenvolvimento das forças produtivas e, em al-
guns casos, chegam a destruí-las. Esta contradição entre 
as forças produtivas e as relações de produção acirra a luta 
de classes e evidencia com maior intensidade as contradi-
ções inerentes ao modo de produção capitalista. À guisa 
de exemplo: em nome da acumulação capitalista, a força 
de trabalho (que é força produtiva) é violentamente avil-
tada pela redução de postos de trabalho, cortes salariais 
e de direitos, flexibilização e precarização do trabalho,  

1 Destaca-se que o não acesso aos bens que 
resultam desta produção ocorre devido à 
propriedade privada dos meios de produção 
e dos produtos do trabalho. Se a produção é 
universal, o acesso a este não é.
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desmantelamento dos serviços públicos, desqualificação 
da formação etc.

Além da intensificação da extração de mais-valia 
pelas vias absoluta e relativa, trata-se agora de reduzir os 
“custos” com o trabalho como uma das condições (senão a 
principal, atualmente) da acumulação de capital em certo 
patamar. Tem-se, destarte, mudanças na organização do 
trabalho (veja-se o caso da produção de acordo com a de-
manda), nas relações trabalhistas (demissões, flexibiliza-
ção das leis trabalhistas, diminuição dos salários etc.), nos 
serviços públicos (cada vez mais desmantelados e entre-
gues à iniciativa privada) e na formação dos trabalhadores.

Sobre este último aspecto, a formação, tem-se como 
principal tendência a sua desqualificação. Essa desquali-
ficação – que tem duplo papel, a diminuição do custo da 
força de trabalho e a contenção de classe – pode ser evi-
denciada: (a) no aligeiramento dos cursos; (b) na adoção 
da flexibilidade, da empregabilidade e das competências 
como conceitos balizadores da formação; (c) na negação do 
acesso ao conhecimento clássico e científico; (d) na super-
valorização da resolução de problemas, da reflexão sobre 
a prática e das experiências cotidianas em detrimento do 
domínio do conhecimento que a humanidade acumulou ao 
longo da história; (e) na negação da história, da ciência, 
da possibilidade de conhecimento da realidade e da verda-
de, entre outros aspectos. Neste modelo de formação, por 
um lado o capital garante força de trabalho mais ou menos 
qualificada para os postos de trabalho necessários à acu-
mulação de capital, e, por outro, limita a capacidade dos 
trabalhadores de explicação e de intervenção organizada 
na realidade.

Portanto, é com a finalidade de atender à diminuição 
dos “custos” com o trabalho que a educação brasileira, a par-
tir da imposição dos organismos financeiros internacionais, 
é reformada a partir de meados da década de 1990 (MELO, 
2004). É necessário adequar a formação dos trabalhadores 
às novas demandas do capital e, desse modo, os processos 
de formação são revistos com base nas suas exigências me-
diatas e imediatas, referentes tanto ao desenvolvimento das 
competências requeridas ao trabalho produtivo quanto à 
contenção da classe frente a uma realidade em que se acirra 
a contradição entre a produção coletiva dos bens necessários 
à existência e sua apropriação privada.

É a esta conjuntura que as DCN que orientam a for-
mação dos professores de Educação Física vêm e têm res-
pondido. Este fato permite considerá-las como elementos 
mediadores entre os desígnios do capital para afiançar a 
sua acumulação e a formação dos professores de Educação 
Física. As decisões tomadas em torno da forma e do con-
teúdo das DCN têm como objetivo garantir o ajustamento 
da formação e dos próprios trabalhadores ao atual grau de 
desenvolvimento do modo de produção capitalista2.

Acerca do conteúdo das Resoluções CNE/CP 01/2002 
e CNE/CES 07/2004, procura-se analisá-lo a partir de dois 

2 Acerca dos processos de elaboração da 
Resolução CNE/CP 01/2002, ver Morsch-
bacher (2012); e da Resolução CNE/CES 
07/2004, ver Morschbacher (2012) e Le-
mos et al. (2012).
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componentes fundamentais: a concepção de formação  
humana e a divisão da formação entre licenciatura e bacha-
relado. Esses mesmos componentes serão utilizados para a 
exposição dos impactos das DCN nos currículos dos cursos 
de graduação em Educação Física da IES1 e da IES2.

No âmbito de ambos os documentos legais, o desen-
volvimento de competências é a “concepção nuclear” na 
organização, no desenvolvimento e na avaliação dos cursos 
de graduação em Educação Física (BRASIL, 2002; 2004). 
Esse marco teórico, que compõe o receituário dos organis-
mos financeiros internacionais para a formação da classe 
trabalhadora, representa a referência comum da reforma 
educacional produzida a partir da metade da década de 
1990 na educação brasileira.

Assim, para garantir trabalhadores flexíveis, capazes 
de aprender ao longo da vida, de adaptar-se ao constante 
movimento do mercado de trabalho, é necessário flexibili-
zar os processos de formação baseando-os no desenvolvi-
mento de habilidades e competências. Este projeto cumpre 
uma dupla função: (a) garantir força de trabalho qualificada 
disputando postos de trabalho (mantendo o rebaixamento 
do valor da força de trabalho pelo sistema da concorrên-
cia entre os trabalhadores) e coagida a “requalificar-se” 
de acordo com as oscilações do mercado de trabalho e;  
(b) desqualificar a formação, diminuindo os “custos” da 
força de trabalho e limitando a capacidade de os trabalha-
dores explicarem a realidade e intervirem de forma organi-
zada (contenção de classe).

Do ponto de vista pedagógico, a pedagogia das com-
petências enfatiza a dimensão do saber fazer, relegando a 
um plano inferior uma sólida formação teórica baseada na 
apropriação do conhecimento historicamente produzido e 
acumulado pela humanidade. O conhecimento, nessa con-
cepção de formação, restringe-se ou se amplia de acordo 
com sua utilidade imediata ao desenvolvimento das com-
petências, concebidas como a capacidade do trabalhador 
em mobilizar o conhecimento, transformando-o em ação. 
Conforme Martins (2010), a ênfase do ensino no método 
em detrimento do conteúdo, o saber-fazer, o modelo da 
resolução de problemas e a reflexão sobre a própria prá-
tica, o subjetivismo e o aligeiramento da formação são as 
principais características dos processos de ensino baseados 
no desenvolvimento de habilidades e competências. Esses 
aspectos remetem para uma inequívoca direção: a desqua-
lificação da formação dos trabalhadores.

O perfil perspectivado é o de um profissional capaz 
de responder às demandas do mercado de trabalho “cada 
vez mais competitivo e em expansão” (BRASIL, 2004a)3. 
Ao subsumir a formação ao mercado de trabalho, as DCN 
não colocam em questão a atual configuração desse mer-
cado – superexploração do trabalho, baixa remuneração, 
desproteção social, entre outros – e visam, predominante-
mente, a adaptação a esse mercado.

3 Sobre o mercado de trabalho em que se dá 
a intervenção profissional em Educação Físi-
ca, ver Both (2009) e Lemos (2011).



REVISTA PEDAGÓGICA | V.17, N.35, MAIO/AGO. 2015.

106 Diretrizes curriculares nacionais: impactos sobre os currículos de formação de professores de Educação Física

O segundo ponto a ser destacado diz respeito à divi-
são da formação entre licenciatura e bacharelado, cujas 
evidências se encontram no Parecer CNE/CES 058/2004 
e na Resolução CNE/CES 07/2004. Esses documentos le-
gais legitimam, no tocante a este aspecto, interesses cor-
porativos e privatistas que se mantiveram relativamente 
incólumes desde a década de 1980 com a Resolução CFE 
03/1987 e que retornam com força na década de 1990 
com a criação do Conselho Federal de Educação Física 
(CONFEF) (DIAS, 2011).

A divisão da formação encontra-se comumente jus-
tificada pela apologia à expansão do mercado de trabalho. 
Afirma-se a diferença entre os locais de atuação profissio-
nal dos licenciados e dos bacharéis em Educação Física, 
em que se requereriam cursos distintos tendo em vista a 
suposta necessidade de conhecimentos e “competências” 
distintos a cada local de trabalho (nomeadamente, escolar 
e não escolar).

Essa divisão reúne consideráveis equívocos de or-
dem epistemológica e pedagógica, os quais sucumbem em 
uma análise rigorosa dos elementos determinantes dessa 
divisão, conforme explicitam os estudos de Cruz (2009), 
Dias (2011) e Morschbacher (2012), como: a desqualifica-
ção da formação, a fragmentação e a negação do acesso ao 
conhecimento da área, a descaracterização da Educação 
Física mediante a desconsideração do seu papel social (o 
acesso sistematizado aos conhecimentos relativos à cultura 
corporal nos diversos campos de trabalho), a cisão entre as 
áreas de conhecimento, a dissimulação da luta de classes 
colocando trabalhador contra trabalhador etc.

A este projeto de formação4 contrapõe-se um proje-
to que expressa a síntese da luta do movimento estudantil 
e dos trabalhadores em geral e da Educação Física, bem 
como de investigações assentadas epistemologicamente no 
marxismo. Trata-se da proposta conhecida como Licencia-
tura Ampliada, que: (a) sustenta a omnilateralidade como 
concepção de formação humana; (b) articula-se ao projeto 
histórico superador das relações capitalistas de produção; 
(c) defende a sólida formação teórica de base interdisci-
plinar a partir do acesso ao conhecimento historicamente 
produzido e acumulado pela humanidade; (d) situa o tra-
balho pedagógico com a cultura corporal como o elemento 
unificador dos professores de Educação Física nos diferen-
tes campos de trabalho; (e) busca superar a fragmentação 
do conhecimento a partir de uma organização curricular 
baseada em um núcleo curricular comum e em eixos de co-
nhecimento; (f) indica a história como matriz científica e a 
cultura corporal como objeto da Educação Física (TAFFA-
REL; SANTOS JÚNIOR, 2010; TAFFAREL, 2012).

Tem-se, portanto, no que tange à formação dos pro-
fessores de Educação Física no País, o embate entre esses 
dois projetos de formação, os quais expressam interesses de 
classe antagônicos. No interior do movimento estudantil,  

4 Não se desconsidera o fato de que este 
projeto de formação apresenta outros com-
ponentes e que este possa se expressar de 
forma particular em determinadas IES ou 
regiões do País devido à correlação de for-
ças no interior das instituições, no entanto, 
devido aos limites do artigo, optou-se por 
destacar estes dois aspectos (a pedagogia das 
competências e a divisão da formação).
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dos movimentos de luta social, dos fóruns e eventos cientí-
ficos e das IES, é visível este embate.

A campanha nacional da Executiva Nacional dos Es-
tudantes de Educação Física (ExNEEF) lançada em 2009 
(“Educação Física é uma só: Formação Unificada Já!”), o 
combate do Movimento Nacional Contra a Regulamenta-
ção do Profissional de Educação Física (MNCR) contra a 
regulamentação da profissão, as reuniões do Fórum Nacio-
nal das Licenciaturas com Formação Ampliada, as pesqui-
sas que se posicionam cientificamente pela Licenciatura 
Ampliada ao analisar os impactos das DCN sobre a forma-
ção de professores de Educação Física e possibilidades de 
trato com o conhecimento a partir da Licenciatura Amplia-
da (TAFFAREL, 1993; LACKS, 2004; SANTOS JÚNIOR, 
2005; CRUZ, 2009; ALVES, 2010; COLAVOLPE, 2010; 
DIAS, 2010; LEMOS, 2011; MORSCHBACHER, 2012), a 
implementação de uma proposta de currículo baseada na 
Licenciatura Ampliada no curso de Licenciatura em Edu-
cação Física da Universidade Federal da Bahia (UFBA) em 
2011, são expressões contra hegemônicas importantes do 
embate de projetos de formação humana.

OS IMPACTOS DAS DCN SOBRE OS 
CURRÍCULOS DOS CURSOS DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA: O 
CASO DE DUAS IES

Procura-se explicitar os impactos das DCN sobre os 
currículos dos cursos de graduação em Educação Física de 
duas universidades públicas do Sul do País considerando: 
(a) concepção de formação humana adotada e; (b) as prin-
cipais consequências da divisão da formação.

Com a homologação das DCN, as IES são impelidas 
a reestruturarem os currículos dos cursos de graduação em 
Educação Física, e, não raras ocasiões, além do curso de 
licenciatura, passam a ofertar o curso de bacharelado. Este 
é o caso das duas universidades públicas analisadas. Após a 
aprovação da Resolução CNE/CP 01/2002, ambas iniciam 
a discussão em torno da reestruturação curricular dos cur-
sos de licenciatura em Educação Física. Durante este pro-
cesso, mesmo antes da aprovação da Resolução CNE/CES 
07/2004, as duas IES debatem sobre a criação dos cursos 
de bacharelado.

Os cursos de licenciatura são reestruturados entre 
2002-2006 (IES2) e 2003-2006 (IES1), e os cursos de Ba-
charelado são criados entre os anos de 2004 e 2006 nas 
duas IES.

A principal justificativa para essa reestruturação é 
a necessidade de adequação às recentes mudanças na le-
gislação, nomeadamente, às DCN. Esta evidência reforça 
a função de direcionamento da formação exercida pelas 
DCN e coloca em questão a autonomia científica e peda-
gógica das universidades. Nos cursos de bacharelado, ain-
da identifica-se a afirmação (a) do anacronismo entre as 
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demandas “da nova realidade da Educação Física” (IES2, 
2010a) e da expansão do mercado de trabalho; (b) da in-
capacidade da formação generalista, instituída pela Reso-
lução CFE 03/1987, atender a essas novas demandas e; (c) 
da necessidade de sintonia com o CONFEF5 (IES2, 2010a; 
IES1, 2006).

Acerca da concepção de formação humana adota-
da a partir da reestruturação curricular, buscou-se dados 
nos PPP sobre a sua posição em relação às competências 
e ao modo como esta referência é apropriada e expressa 
nesse documento, além dos perfis profissionais.

Constata-se que a menção à pedagogia das com-
petências ocorre nos PPP dos quatro cursos. Consoan-
te os documentos:

O egresso, formado pelo Curso de Educação 
Física: Licenciatura Plena da [IES1], deve 
construir habilidades e competências gerais e 
específicas para uma atuação significativa na 
Educação Básica, com atuação específica na 
Educação Física (IES1, 2005).

O egresso, formado pelo Curso de Educação 
Física Bacharelado da [IES1],deve construir 
habilidades e competências gerais e especí-
ficas para uma atuação significativa na Edu-
cação não-formal, com atuação específica na 
Educação Física (IES1, 2006).

Acena-se para um programa curricular que 
leve em conta o conjunto de competências 
específicas visando o diagnóstico, o planeja-
mento, a execução, a orientação e a avaliação 
em diferentes campos temáticos, da ginásti-
ca, do esporte, das lutas, da dança e ativida-
des recreativas [...] (IES2, 2010a, p. 17).

E a ênfase para com os conteúdos de ensino, 
expressos nas ementas, nos programas e nas 
caracterizações das disciplinas [...] estão em 
conformidade com o que reza a letra C, do 
art. nº. 3 da Resolução do CNE nº. 1 (2002) 
onde se tem “os conteúdos, como meio e su-
porte para a constituição das competências” 
(IES2, 2010b, p. 13).

Evidencia-se que os PPP referem-se às competências 
de forma consentida, o que pode ocorrer, também, no rol 
de competências a ser desenvolvido pelos estudantes.

Observe-se, no quadro a seguir que, no caso dos cur-
sos de licenciatura e de bacharelado da IES2 e do curso de 
bacharelado da IES1, as competências indicadas fundam-se  
predominantemente na Resolução CNE/CES 07/2004. A 
partir de uma análise dessas competências, cotejadas com 
a resolução, constata-se:

a) o curso de Bacharelado em Educação Física da IES1 
indica competências idênticas às preceituadas por 
esse ordenamento legal;

5 Demonstra-se que o CONFEF tem inge-
rência, não somente ao nível do processo 
de elaboração das DCN, mas também das 
reestruturações curriculares e da cria-
ção de novos cursos, aproveitando-se do 
momento “propício” de reforma do En-
sino Superior para difundir como idônea 
a divisão da formação e a “necessidade” 
de formar bacharéis em Educação Física 
para ocupar as parcelas do mercado em 
franca expansão (como o meio do fitness, 
das lutas etc.).
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b) o curso de Bacharelado em Educação Física da IES2 
acrescenta, substitui e, em certos casos, suprime pa-
lavras em seu texto – o que não modifica substancial-
mente o conteúdo das competências indicadas;

c) o curso de Licenciatura em Educação Física da IES2 
delimita as competências a partir da Resolução CNE/
CES 07/2004, circunscrevendo-as à intervenção no 
espaço escolar.

Resolução 
CNE/CES 
07/2004

Dominar os conhecimentos conceituais, procedimentais e 
atitudinais específicos da Educação Física e aqueles advindos 
das ciências afins, orientados por valores sociais, morais, éticos 
e estéticos próprios de uma sociedade plural e democrática.

Pesquisar, conhecer, compreender, analisar, avaliar a realidade 
social para nela intervir acadêmica e profissionalmente, por 
meio das manifestações e expressões do movimento humano, 
tematizadas, com foco nas diferentes formas e modalidades 
do exercício físico, da ginástica, do jogo, do esporte, da luta/
arte marcial, da dança, visando a formação, a ampliação 
e enriquecimento cultural da sociedade para aumentar as 
possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo 
e saudável.

Bacharelado 
– IES1

Dominar os conhecimentos conceituais, procedimentais e 
atitudinais específicos da Educação Física e aqueles advindos 
das ciências afins, orientados por valores sociais, morais, éticos 
e estéticos próprios de uma sociedade plural e democrática.

Pesquisar, conhecer, compreender, analisar, avaliar a realidade 
social para nela intervir acadêmica e profissionalmente, por 
meio das manifestações e expressões do movimento humano, 
tematizadas, com foco nas diferentes formas e modalidades 
do exercício físico, da ginástica, do jogo, do esporte, da luta/
arte marcial, da dança, visando a formação, a ampliação 
e enriquecimento cultural da sociedade para aumentar as 
possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo 
e saudável.

Bacharelado 
– IES2

Dominar conhecimentos e conteúdos conceituais, 
procedimentais e atitudinais específicos da Educação Física 
e aqueles advindos das ciências afins, orientados por valores 
sociais, morais, éticos e estéticos próprios de uma sociedade 
plural e democrática.

Pesquisar, conhecer, compreender, analisar, avaliar a realidade 
sociocultural para nela intervir acadêmica e profissionalmente, 
por meio das manifestações e expressões da Educação Física, 
visando à formação, a ampliação e enriquecimento cultural da 
sociedade para aumentar as possibilidades de adoção de um 
estilo de vida fisicamente ativo e saudável.

Licenciatura 
– IES2

Dominar, conhecimentos e conteúdos conceituais, 
procedimentais e atitudinais específicos da Educação Física 
escolar e aqueles advindos das ciências afins, orientados por 
valores sociais, morais, éticos e estéticos próprios de uma 
sociedade plural e democrática.

Pesquisar, conhecer, compreender, analisar, avaliar a realidade 
sociocultural e educacional, para nela intervir acadêmica e 
profissionalmente, por meio das manifestações e expressões 
da Educação Física, visando a formação, a ampliação e 
enriquecimento cultural da sociedade para aumentar as 
possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo 
e saudável.

Fontes: Brasil (2004a), IES1 (2006), IES2 (2010a, grifo nosso) e IES2 (2010b, 
grifo nosso).

O PPP do curso de Licenciatura em Educação Físi-
ca da IES1 explicita que se fundamenta, eminentemente, 
nas Resoluções CNE/CP 01/2002 e 02/2002 para definir 
as competências a serem desenvolvidas. Distintamente dos 
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demais PPP, esse documento indica competências situadas 
nas dimensões: sociopolítica, sociocultural, técnico-cientí-
fica e técnico-profissional:

Para o desenvolvimento do perfil desejado, 
o curso oferecerá aos graduandos a possi-
bilidade de apropriação de conhecimentos 
por meio do ensino, da pesquisa e da exten-
são, permitindo ao licenciado um domínio 
de competências que perpassam as seguin-
tes dimensões: a) sócio-política, através da 
abordagem crítico-reflexiva da realidade e 
do conhecimento; b) sócio-cultural que en-
volve situações de ensino-aprendizagem em 
que o aluno e as pessoas envolvidas possam 
compreender e expressar o real; c) técnica-
-científica caracterizada através do domínio 
dos fundamentos científicos do Curso que 
possam auxiliar na sustentação do desenvol-
vimento econômico e social; d) técnico-pro-
fissional que envolve conhecimentos técni-
cos e práticas específicas da profissão (IES1, 
2005a, grifos no original).

Observa-se, no tocante à apropriação da referência 
das competências, indicadas as suas particularidades, que 
os cursos de graduação em Educação Física investigados 
adotam-na e reproduzem-na de forma consideravelmen-
te inequívoca. Indícios da transcendência desse referen-
cial encontram-se no âmbito das competências propostas 
pelo curso de Licenciatura em Educação Física da IES1. 
A utilização da expressão “competências” para desig-
nar os conhecimentos a serem dominados (competências  
técnica-científica e técnico-profissional), contudo, sugere a 
preocupação com a adequação do PPP aos ordenamentos 
legais vigentes. No caso dos demais cursos, não está colo-
cada a manifestação de crítica a este referencial – a base é 
a da adequação a esses marcos legais e às suas referências.

Os perfis profissionais propostos são definidos de 
acordo com os espaços de trabalho. Assim, o perfil diz res-
peito ao professor cujo local de trabalho é a Educação Bá-
sica ou os espaços não escolares. Ademais, esses perfis são 
definidos partir da suposta necessidade de compatibilizar o 
atual momento histórico (representado pelos documentos 
como isentos de contradições) e a formação dos professo-
res de Educação Física:

Como meta principal do Curso Bacharela-
do em Educação Física da [IES2], aponta-se 
para a formação de um profissional que seja 
atento as necessidades surgidas a partir das 
emergentes demandas socioculturais de um 
mundo caracterizado por constantes trans-
formações.[...]Na concepção desta proposta, 
aos docentes, caberá o papel de ampliação 
das dimensões dos novos espaços profissio-
nais que estão emergindo. Assim objetiva-
-se que a ação docente esteja atenta para as  
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mudanças da sociedade, na cultura e no 
mundo do trabalho. Necessita-se de um pro-
fissional que efetivamente incorpore essa 
concepção e possa trabalhar dentro de novas 
realidades (IES2, 2010a, p. 16).

Este excerto revela-se emblemático à demonstração 
da reprodução do discurso veiculado pelas DCN, baseado 
na apologia das transformações da realidade, com um mer-
cado de trabalho em expansão e que necessita de um traba-
lhador sintonizado com essas novas demandas.

Os PPP dos cursos investigados apresentam a divi-
são da formação entre licenciatura e bacharelado de forma 
inequívoca. Esses documentos caracterizam cada curso de 
graduação e, por conseguinte, diferenciam os perfis profis-
sionais, as competências a serem desenvolvidas, as disci-
plinas a comporem o currículo (etc.), tendo como parâme-
tro os espaços de trabalho:

O profissional egresso do Curso de Educação 
Física: Licenciatura Plena da [IES1] estará 
habilitado para atuar na: Educação Básica 
[...]; Secretarias municipais, estaduais e na-
cionais voltadas à área da Educação Física. 
(IES1, 2005).

Assim, o curso de Licenciatura em Educação 
Física da [IES2] objetiva a formação de pro-
fessores para trabalhar na Educação Física 
escolar. (IES2, 2010b, p.17).

O profissional egresso do Curso de Educação 
Física - Bacharelado da [IES1] estará habili-
tado para atuar: Em academias de ginástica 
[...]; em clubes sociais [...]; na educação for-
mal, através de “escolinhas de esportes”; na 
promoção e organização de eventos espor-
tivos; em instituições públicas ligadas aos 
esportes; em instituições públicas ligadas à 
saúde; em instituições e órgãos públicos e 
privados com pesquisas nas áreas de saúde e 
esportes; em hotéis, cruzeiros e órgãos turís-
ticos [...]; como autônomo [...]; em clínicas de 
reabilitação, hospitais e unidades básicas de 
saúde. (IES1, 2006).

Acena-se para um programa curricular que 
leve em conta o conjunto de competências 
específicas visando o diagnóstico, o planeja-
mento, a execução, a orientação e a avaliação 
em diferentes campos temáticos, da ginás-
tica, do esporte, das lutas, da dança e ativi-
dades recreativas, de aprofundamento tais 
como: treinamento físico-desportivo, ativida-
des físico-esportivas na perspectiva do lazer; 
gestão e administração de empreendimentos 
de atividades em diferentes perspectivas; 
promoção de cultura, de educação e de saú-
de e inserção em outros campos emergentes. 
(IES2, 2010a, p. 17).
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A reforma dos cursos de licenciatura, orientada pela 
Resolução CNE/CP 01/2002, também é utilizada como 
justificativa para a divisão da formação. De acordo com os 
PPP dos cursos de Bacharelado:

A criação do presente Curso de Bacharelado 
em Educação Física originou-sedas mudan-
ças necessárias no antigo currículo do curso 
de licenciatura, decorrentes das orientações 
dos pareceres do CNE nº. 9 (2001) e nº. 
138(2002) e de posteriores resoluções do 
CNE. (IES2, 2010a, p. 11).

Considerando-se a necessidade de melhor 
definir a formação dos nossos profissionais 
e que esta seja coerente também com o mo-
mento que vivemos, quando as licenciatu-
ras das diferentes carreiras acadêmicas das 
universidades brasileiras se viram forçadas 
– pelas resoluções 01 e 02/2002– a se refor-
mular, produzindo assim um “vácuo” sobre 
a formação de profissionais que poderiam/
deveriam atuar em outras frentes que não o 
ambiente escolar. (IES1, 2006).

Demonstra-se, ainda, que, do mesmo modo que as 
DCN procuram se sustentar no argumento em torno da 
necessidade de formação de professores adaptados e pre-
parados para a intervenção no mercado de trabalho em 
expansão, os PPP dos cursos investigados reproduzem-no 
e utilizam-no como justificativa e referência aos processos 
de reforma curricular e para a divisão da formação. A refe-
rência à nova realidade da Educação Física e ao mercado 
de trabalho diz respeito à expansão da esfera da atividade 
física, da saúde, do lazer e do treinamento no setor privado 
a partir da década de 1980. Quando associado também a 
essas atividades garantidas pelo setor público, é nomeado 
de modo genérico como “locais de trabalho não escolares” 
e é tomado pelo CONFEF como o seu principal trunfo para 
justificar a regulamentação da profissão e a divisão da for-
mação entre licenciatura e bacharelado (o que se expressa 
também nas DCN e nas instituições analisadas). Neste ín-
terim, o CONFEF sustenta que são necessários cursos dis-
tintos devido à demanda distinta de conhecimentos para a 
intervenção profissional nos espaços de trabalho escolares 
e não escolares.

A questão da seleção do conhecimento passa a ser um 
aspecto central, portanto, a ser considerado nos processos 
de reestruturação curricular. Trata-se do elemento que 
permite demonstrar, na prática, a exequibilidade (ou não) 
da divisão da formação defendida pelos signatários deste 
projeto de formação.

A partir da análise das ementas das disciplinas obri-
gatórias dos currículos dos cursos investigados, constata-
-se que, no processo de seleção do conhecimento, disci-
plinas são incluídas ou suprimidas (negadas) com base no 
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parâmetro dos espaços de trabalho, principal mote utiliza-
do para afiançar a pretendida especificidade dos dois perfis 
profissionais.

Observam-se, por conseguinte, duas situações essen-
cialmente convergentes para a demonstração da tese da in-
sustentabilidade da divisão da formação:

a) 	nos cursos de graduação em Educação Física da IES2, 
constata-se um considerável número de disciplinas 
obrigatórias que são comuns a ambos os cursos – o 
que corresponde a 1326 h/a de carga horária, de um 
total de 2.771 h/a de conteúdos científico-culturais 
(disciplinas curriculares, à exceção dos Estágios 
Curriculares Supervisionados e Prática como Com-
ponente Curricular) para o Bacharelado e de 2.380 
h/a para a Licenciatura. Tem-se, respectivamente, 
56% e 48% da carga horária com disciplinas idênti-
cas. No tocante às disciplinas obrigatórias distintas, 
observa-se que se tratam de disciplinas pedagógicas 
para a Licenciatura (Fundamentos Sócio-Históricos-
-Filosóficos da Educação, Teoria e Prática Pedagógi-
ca, Práticas Pedagógicas na Educação Física até a 5a 
Série etc.) e, para o Bacharelado, componentes como 
Aspectos Nutricionais em Educação Física, Legisla-
ção Esportiva e Organização da Educação Física, Ati-
vidades de Academia etc.

b) 	Os cursos de Licenciatura e de Bacharelado em Edu-
cação Física da IES1 apresentam maior diferenciação 
entre as disciplinas obrigatórias. Tem-se, aproxima-
damente, 555 h/a em disciplinas com ementas idênti-
cas – correspondendo, respectivamente, a 21% e 19%. 
As disciplinas distintas, na Licenciatura, referem-se à 
área educacional (Políticas Públicas e Gestão na Edu-
cação Básica, Fundamentos Históricos, Filosóficos 
e Sociológicos da Educação etc.) e à Educação Física 
escolar (Currículo em Educação Física, Ludicidade e 
Educação Física, Capoeira na Escola etc.); e no Ba-
charelado, Ginástica de Academia, Psicologia do Es-
porte e Exercício, Administração e Gestão do Esporte, 
Treinamento Desportivo etc. Evidenciam-se, ainda, 
disciplinas cujos conteúdos das ementas são conside-
ravelmente semelhantes e diferenciam-se em uma de 
suas unidades, ocasião na qual se aborda a escola ou o 
espaço não escolar e/ou, ainda que com ementas idên-
ticas, apresentam maior ou menor carga horária para 
a Licenciatura ou para o Bacharelado – Aprendizagem 
Motora, Educação Física e Necessidades Educacionais 
Especiais, Didática da Educação Física etc.
A partir desses dados, identifica-se uma tendência 

associada à divisão da formação: a dificuldade da diferen-
ciação dos conteúdos específicos a cada curso para além 
do critério dos locais de trabalho, como já assinalado por 
Taffarel e Santos Júnior (2010). Esta tendência se expres-
sa de forma diferenciada nas instituições investigadas. Se 
na IES2 tem-se dois currículos em que cerca de 50% das  
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disciplinas são idênticas, na IES1 os dois currículos apre-
sentam-se extremamente diferenciados entre si, o que 
intensifica a negação de conhecimentos a que, necessaria-
mente, leva à divisão da formação.

Do ponto de vista epistemológico, ao dividir-se a for-
mação, tem-se a fragmentação da área da Educação Física, 
na medida em que se supõe a existência de dois corpos de 
conhecimentos, um referente ao bacharelado e o outro à li-
cenciatura (TAFFAREL; SANTOS JÚNIOR, 2010). Tem-se  
dois cursos de graduação a tratar de um mesmo objeto de 
estudo, considerando-o predominantemente do ponto de 
vista dos espaços de trabalho. Opera-se uma inversão na 
relação entre o necessário e o contingente na formação e no 
trato com o conhecimento – tomam-se os espaços de traba-
lho (o contingente) como o necessário e o objeto de estudo 
(o necessário – o aspecto que necessariamente se encontra 
em questão na intervenção dos professores de Educação 
Física independentemente dos espaços de trabalho) como 
o contingente. Do ponto de vista pedagógico, tem-se a frag-
mentação e a negação do conhecimento, o que implica na 
dificuldade de que os estudantes tenham uma visão de con-
junto da área e dos diferentes aspectos (econômicos, polí-
ticos, epistemológicos, pedagógicos etc.) que a permeiam6.

Desse conjunto de questões, tendo como base fun-
dante dessa crítica a proposição de uma formação om-
nilateral, enuncia-se a insustentabilidade da divisão da 
formação entre licenciatura e bacharelado. Trata-se de 
considerar, primariamente, que “[...] o que define a profis-
são são determinadas necessidades ou demandas sociais que 
podem ou não estar contempladas no processo de formação” 
(TAFFAREL; SANTOS JÚNIOR, 2010, p. 35). Essa necessi-
dade ou demanda social é o trabalho pedagógico com a cul-
tura corporal. O desafio é formar os professores de Educação 
Física com uma consistente base teórica que permita a estes, 
nos diferentes espaços de trabalho, “[...] contextualizar sua 
intervenção e a partir daí que seja capaz de dosar, garan-
tir uma sequência lógica e sistematizar o conhecimento que 
será tratado” (TAFFAREL; SANTOS JÚNIOR, 2010, p. 38). 
Este é um dos parâmetros a partir dos quais a Licenciatura 
Ampliada propõe o trato com o conhecimento na formação 
dos professores de Educação Física.

CONCLUSÃO

A desqualificação da formação dos trabalhadores re-
presenta uma das estratégias para a manutenção da acu-
mulação de capital e para a contenção da classe trabalha-
dora. A defesa da adaptação ao mercado de trabalho, de 
profissionais capazes de inserir-se neste de modo competi-
tivo, a formação fundada na pedagogia das competências, 
na sonegação do conhecimento clássico, na divisão da for-
mação entre licenciatura e bacharelado etc., evidenciam a 
tendência da desqualificação da formação dos professores 
de Educação Física. As DCN respondem a esta tendência 

6 Não é possível, nos limites deste artigo, de-
talhar o prosseguimento do debate em torno 
dos currículos nas IES investigadas. Entre-
tanto, tem-se em ambas as IES tanto ajus-
tes e/ou reformas (de curto e médio prazo) 
discutidos e implementados relativos aos 
PPP, às disciplinas, à regulamentação dos 
Estágios Supervisionados e dos Trabalhos de 
Conclusão de Curso etc. quanto o debate em 
torno da unificação da formação e, particu-
larmente na IES1, a deflagração de um novo 
processo de reestruturação, tendo como re-
ferência a Licenciatura Ampliada.
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exercendo a função de elementos mediadores entre o ca-
pital e os currículos dos cursos de graduação em Educação 
Física. A relação de relativa subordinação que os cursos de 
graduação mantêm com as DCN é a expressão desta função 
de mediação7.

Nesse sentido, se por um lado os cursos de gradua-
ção, sobretudo ao nível de seus PPP, adaptam-se às DCN e 
reproduzem no seu interior as determinações e concepções 
de homem, de formação humana e de sociedade, por ou-
tro, tem-se um movimento contra hegemônico que coloca 
na ordem do dia não somente a crítica radical ao projeto sus-
tentado pelas DCN, mas a luta por outro projeto, nomeada-
mente o da Licenciatura Ampliada. Esta luta se expressa nas 
ações do Movimento Estudantil e do MNCR e no interior das 
universidades e da área da Educação Física, na medida em 
que o embate entre esses projetos coloca em questão as ba-
ses teóricas e as concepções de homem, formação humana, 
ciência e sociedade a partir das quais a formação dos pro-
fessores e a própria área tem se desenvolvido e qual destas 
pode melhor responder à atual conjuntura do ponto de vista 
dos interesses da classe trabalhadora. Este é um dos saldos 
das DCN após dez anos da sua homologação, o qual resulta 
da sua contraditória função de mediação a serviço do capital 
e do acirramento do embate com o projeto de formação hu-
mana sustentado pela Licenciatura Ampliada.

Os desafios, colocados ao Movimento Docente, ao 
Movimento Estudantil, ao MNCR, aos intelectuais orgâni-
cos da classe trabalhadora no que diz respeito à formação 
dos professores de Educação Física, persistem e colocam 
como demandas candentes a revogação das atuais DCN e 
a consideração da posição desses segmentos na elaboração 
de diretrizes à formação, a garantia do princípio constitu-
cional da autonomia científica e pedagógica das universi-
dades, o aprofundamento do debate sobre a Licenciatura 
Ampliada e a sua base teórica, o desenvolvimento de pes-
quisas sobre as possibilidades de trato com o conhecimen-
to a partir dessa proposta, a intensificação dos processos 
de reconceptualização curricular a partir da Licenciatura 
Ampliada, a resistência aos ataques a esta proposta e à sua 
base teórica, o fortalecimento do movimento estudantil e 
do movimento docente e o combate à ingerência do CON-
FEF na formação e na intervenção dos professores de Edu-
cação Física.
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